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RESOLUÇÃO DPG Nº 024, DE 31 DE JANEIRO DE 2018 
 

Designa supervisor de serviço voluntário. 
 

O SEGUNDO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 18, XII, e art. 48, 

parágrafo único, ambos da Lei Complementar Estadual 136/2011, considerando o 

Art. 8º, I, da Deliberação CSDP 18, de 20 de novembro de 2015, e considerando o 

procedimento administrativo sob nº 15.572.891-4; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º - Designar a defensora pública Renata Tsukada para supervisionar o serviço 

voluntário do prestador  Tiago de Oliveira Silva, conforme termo de adesão 

n°003/2019, devendo acompanhar as atividades realizadas, efetuando o controle e 

avaliação da prestadora de serviço. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor da data de sua publicação.  

 

RODOLPHO MUSSEL DE MACEDO 
2º Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná 

9317/2019

 

RESOLUÇÃO DPG Nº 028, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

Designa supervisor de serviço voluntário. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 18, XII, e art. 48, parágrafo único, ambos da Lei 

Complementar Estadual 136/2011, considerando o Art. 8º, I, da Deliberação CSDP 

18, de 20 de novembro de 2015, e considerando o procedimento administrativo sob 

nº 15.561.659-8; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º - Designar a defensora pública Martina Reiniger Olivero para supervisionar 

o serviço voluntário da prestadora Marina Vatanabe Shinmi, conforme termo de 

adesão n°004/2019, devendo acompanhar as atividades realizadas, efetuando o 

controle e avaliação da prestadora de serviço. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor da data de sua publicação.  

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

9320/2019

 

 

RESOLUÇÃO DPG Nº 008, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

 

Designa servidor público para atuar no 
Departamento de Recursos Humanos 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições legais previstas no art. 18, XII, da Lei Complementar Estadual 

136/2011; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Designar o servidor Bruno Cordeiro para exercer suas funções no 

Departamento de Recursos Humanos. 

Art. 2º. A presente Resolução tem seus efeitos estendidos à data de 29 de outubro 

de 2018. 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO DPG Nº 029, 04 DE FEVEREIRO DE 2019.  

 

Designa servidor público para a função 
de Supervisor Substituto do 
Departamento de Informática 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições legais conferidas pelo artigo 18, XII, e artigo 48, parágrafo único, 

ambos da Lei Complementar Estadual nº 136/2011, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Designar o servidor Sander Diego Gomes de Melo Lima, portador do 

R.G. 6-502.080, para exercer a função de Supervisor Substituto do 

Departamento de Informática no período compreendido entre 18 de fevereiro de 

2019 e 07 de março de 2019, em substituição ao servidor Alvaro Mateus 

Santana, que estará em gozo de férias, atribuindo-lhe a gratificação prevista no 

art. 251, §2º, da LCE 136/2011. 

 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 

 

RESOLUÇÃO DPG Nº 029, 04 DE FEVEREIRO DE 2019.  

 

Designa servidor público para a função 
de Supervisor Substituto do 
Departamento de Informática 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições legais conferidas pelo artigo 18, XII, e artigo 48, parágrafo único, 

ambos da Lei Complementar Estadual nº 136/2011, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Designar o servidor Sander Diego Gomes de Melo Lima, portador do 

R.G. 6-502.080, para exercer a função de Supervisor Substituto do 

Departamento de Informática no período compreendido entre 18 de fevereiro de 

2019 e 07 de março de 2019, em substituição ao servidor Alvaro Mateus 

Santana, que estará em gozo de férias, atribuindo-lhe a gratificação prevista no 

art. 251, §2º, da LCE 136/2011. 

 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 9275/2019

 Ministério Público do Estado 
do Paraná 

  

ATO Nº 023/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 03, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26574/18, decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, do Doutor MAURÍCIO 
KALACHE, RG nº 4.154.587-9/PR, 6º Promotor de Justiça do Foro Central da 
Comarca de entrância final da Região Metropolitana de MARINGÁ (Código 
Identificador 0315.1.06.088, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), ao 
cargo de 4º Procurador de Justiça do 5º Grupo Criminal (Código 
Identificador 053.1.05, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN). 
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA  
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 24/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 04, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 25871/18, decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a REMOÇÃO, por OPÇÃO, da Doutora ROBERTA WINTER SUGAUARA 
JORGE, RG nº 4.777.919-7/PR, 1ª Promotora de Justiça da Comarca de 
entrância final de PARANAVAÍ (Código Identificador 0633.3.42.104, conforme 
Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), ao cargo de 4ª Promotora de Justiça da 
Comarca de entrância final de PARANAVAÍ (Código Identificador 
0636.3.42.104, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN). 
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA  
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 25/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 05, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 25871/18, no art. 29 e parágrafos, do RICSMP, 
decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, do Doutor FRANCISCO 
ILIDIO HERNANDES LOPES, RG nº 27.275.900-4/SP, 2º Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de CORNÉLIO PROCÓPIO 
(Código Identificador 0471.3.26.043, conforme Portaria nº 01/2015, da 
SUBPLAN), para exercer provisoriamente o cargo de Promotor de Justiça 
Substituto* da Comarca de entrância final de PARANAVAÍ, até a vacância a ser 
efetivamente provida.  
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 26/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 06, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26075/18, decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a REMOÇÃO, por OPÇÃO, da Doutora VANESSA SCOPEL BONATTO, 
RG nº 8.368.599-9/PR, 2ª Promotora de Justiça da Comarca de entrância 
intermediária de TELÊMACO BORBA (Código Identificador 0729.3.48.143, 
conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), ao cargo de 4ª Promotora de 
Justiça da Comarca de entrância intermediária de TELÊMACO BORBA 
(Código Identificador 0731.3.48.143, conforme Portaria nº 01/2015, da 
SUBPLAN). 

 
Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 

 
 

IVONEI SFOGGIA  
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 27/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 07, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26075/18, no art. 29 e parágrafos, do RICSMP, 
decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, do Doutor RICARDO 
PIANOWSKI FILHO, RG nº 7.546.485-1/PR, Promotor de Justiça da Comarca 
de entrância inicial de MARILÂNDIA DO SUL (Código Identificador 
0599.3.61.087, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), para exercer 
provisoriamente o cargo de Promotor de Justiça Substituto* da Comarca de 
entrância intermediária de TELÊMACO BORBA, até a vacância a ser 
efetivamente provida.  
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 28/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 08, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26077/18, do RICSMP, decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, do Doutor LUIZ 
ALEXANDRE PRESTES DE SOUZA, RG nº 7.857.859-9/PR, Promotor de 
Justiça da Comarca de entrância inicial de CATANDUVAS (Código 
Identificador 0448.3.26.032, conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN), ao 
cargo de 1º Promotor de Justiça da Comarca de entrância intermediária de 
PALOTINA (Código Identificador 0619.3.20.100, conforme Portaria nº 
01/2015, da SUBPLAN).  
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 29/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 09, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26575/18, do RICSMP, decide 

 
TORNAR PÚBLICA, 

 
a REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, do Doutor RAFAEL 
FABRIS, RG nº 1074474261/RS, Promotor de Justiça da Comarca de entrância 
inicial de PALMITAL (Código Identificador 0618.3.44.096, conforme Portaria 
nº 01/2015, da SUBPLAN), ao cargo de Promotor de Justiça da Comarca de 
entrância inicial de ORTIGUEIRA (Código Identificador 0613.3.48.099, 
conforme Portaria nº 01/2015, da SUBPLAN). 
 

Curitiba, 05 de fevereiro de 2019 
 
 

IVONEI SFOGGIA 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

ATO Nº 30/19 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 19, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 85, de 27 de dezembro 
de 1999, e com fundamento na Decisão CSMP nº 10, de 05 de fevereiro de 2019, 
proferida no protocolado nº 26576/18, decide 

 


